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SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

Ata da 409ª Reunião Extraordinária do CES/PE 
Conselho Estadual de Saúde - CES/PE 

 
Aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e doze, às dez 1 

horas e trinta minutos, teve início a 409ª Reunião Extraordinária do 2 

Conselho Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes 3 

Vieira, 518 - Boa Vista - Recife - PE. Devido extensão da pauta, a reunião 4 

aconteceu no período de trinta e um de janeiro a primeiro de fevereiro 5 

do ano em curso. Presentes conforme relação anexa. Justificaram 6 

ausência no primeiro dia os Conselheiros (as): Xavier Uytdenbroek, 7 

Leonardo Tenório e Dayan Xenofonte. A mesa foi coordenada pela 8 

Conselheira Ana Paula Sóter que cumprimentando a todos desejou um 9 

bom 2012. Em seguida proferiu leitura da pauta: dia 31/01 - Apresentação 10 

e aprovação do Plano Estadual de Saúde (PES-2012/2015); dia 01/02 - 11 

Continuação do PES-2012/2015 (manhã); Avaliação da 7ª Conferência 12 

Estadual de Saúde (tarde); Representações do CES/PE nos diversos 13 

espaços (tarde) e Informes (tarde). Conselheiro Adson Silva destacou que 14 

o PES precisava está casado com a LOA - Lei Orçamentária Anual. 15 

Conselheira Lindinere Ferreira sugeriu que após aprovação do Plano 16 

verificassem as prioridades para 2012. A Coordenadora da mesa lembrou 17 

que as diretrizes e objetivos estratégicos do PES já tinham sido aprovados 18 

pelo CES/PE, objetivando do ponto de vista político subsidiar as diretrizes 19 

do Plano Plurianual - PPA. Na sequência convidou o Diretor de 20 

Planejamento da SES-PE, Senhor Paulo Auto, para abrir a apresentação: O 21 

mesmo lembrou a Lei Complementar 141 que traria algo novo. Iniciou 22 

apresentando o eixo gestão do trabalho e educação em saúde. Proferiu 23 

leitura da diretriz, objetivos, estratégias, metas e resultados esperados. 24 

Conselheira Lindinere solicitou acrescentar na meta que fosse respeitado 25 

o Estatuto do Servidor e implantado sistema de frequência dos servidores 26 

e gestores. Aprovado. Acrescentou também a necessidade de reativar a 27 

mesa de negociação estadual. Retomar a formatação da mesa de 28 

negociação do SUS. Aprovado. Conselheira Marise Matwijszyn 29 

complementou que a mesa de negociação contasse com a representação 30 

de todas as categorias. Conselheiro Frederico Leite solicitou acrescentar a 31 
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participação dos servidores no controle social. Aprovado. Conselheiro 32 

Adson Silva solicitou que retirasse da mesa de negociação permanente as 33 

organizações sociais e consórcios. Aprovado. Conselheiro Henrique 34 

Eduardo disse que na residência médica tanto de média, quanto alta 35 

complexidade contar com equipe multiprofissional. Conselheiro Adson 36 

Silva disse achar complicado implantar avaliação de desempenho no PCCV 37 

(Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos) dos Trabalhadores exclusivos 38 

do SUS. Indagou quem iria avaliar. Propôs suprimir aquela meta. 39 

Conselheiro Frederico Leite destacou que para implantar avaliação de 40 

desempenho, precisava também verificar a questão do assédio moral 41 

dentro do serviço público. Ressaltou que o assédio existia. Concordou com 42 

Adson em retirar a meta e negociar na mesa. Conselheira Ana Sóter 43 

destacou que os trabalhadores da saúde queriam o PCCV, sugeriu 44 

modificar a redação, colocando avaliação de desempenho atrelado a 45 

alguma forma de incentivo. Conselheiro John Pontes destacou que o 46 

pagamento da produtividade estava sendo através do Tesouro e por lei 47 

era uma verba federal. Conselheira Marise disse que precisava de fato um 48 

instrumento de avaliação. Discordou em entrar na questão da 49 

produtividade. Conselheiro Reneudo Guedes demonstrou preocupação 50 

com o clamor da sociedade. Disse que a política de saúde era preocupante 51 

e gravíssima a questão do atendimento. Destacou que o profissional não 52 

deveria ser explorando, mas a população não poderia sofrer. Disse ser 53 

favorável a produtividade, assegurando número de procedimentos. O 54 

Conselheiro do Hospital Barão de Lucena - HBL, senhor Jorge Gomes disse 55 

que o PCCV era uma luta dos trabalhadores. Destacou a necessidade de 56 

consolidar a lei que preconizava 30% com recurso federal. Sugeriu 57 

implantar separadamente. Chegando num consenso. Conselheiro 58 

Henrique Eduardo solicitou implantar política de atenção ao servidor 59 

público. Aprovado. Conselheira Maria José Tavares lembrou sobre a 60 

necessidade de garantir atendimento ao trabalhador na própria unidade 61 

onde trabalhava. Conselheira Ana Sóter destacou que garantia não podia 62 

ser medida era meta. Conselheira Lindinere solicitou acrescentar: 63 

construção e implantação da política de promoção e atenção à saúde do 64 
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servidor estadual. Aprovado. Sugeriu estudar projeto de qualidade de vida 65 

com participação do trabalhador. Solicitou também incluir o controle 66 

social nos cursos de pós-graduação visando qualificar os conselheiros. 67 

Conselheiro Manoel Rocha disse preocupar-se com especialização. Era 68 

preciso pensar num conteúdo para o controle social. Conselheira Maria 69 

José Tavares destacou que o objetivo não era contemplar todos os 70 

conselheiros e sim aberto aos mesmos. Conselheira Ana Sóter esclareceu 71 

que havia processo seletivo público para cursos e o edital não poderia 72 

garantir vaga para conselheiro. Disse que os cursos tinham caráter 73 

multiprofissional, contemplando todo cidadão. O Diretor de Planejamento 74 

sugeriu a seguinte redação: Direito de garantir a participação no processo 75 

seletivo. Conselheiro John Pontes destacou que na gestão do trabalho 76 

garantissem concurso público. Disse ser necessário extinguir contratos e 77 

seleção simplificada. Sendo o último com muita indicação, principalmente 78 

nos interiores do Estado. Conselheira Ana Sóter discordou. Disse que 79 

contrato e seleção simplificada era um direito emergencial da gestão. Não 80 

substituindo o concurso público. Conselheiro do HBL, Jorge Gomes, disse 81 

que os contratos estavam substituindo a necessidade do concurso público. 82 

Destacou que os concursados aprovados não eram convocados. Foi 83 

consenso a seguinte redação: realizar concurso público em caráter 84 

multiprofissional de acordo com as necessidades do Sistema Único da 85 

Saúde - SUS.  Conselheiro Adson Silva solicitou que na meta: realizar 86 

quatro fóruns no âmbito interno da SES/PE para discutir a política estadual 87 

de educação permanente com representação da CIES - Comissão 88 

Permanente de Integração, Ensino e Serviço. Fosse acrescentado: 89 

Pactuando a política na Comissão Intergestora Bipartite - CIB e 90 

homologando no CES/PE. Aprovado. Após intervalo para almoço a sessão 91 

teve continuidade com apresentação do eixo: Atenção à saúde: Diretrizes, 92 

objetivos estratégicos, metas, unidades da meta e resultados esperados. 93 

Finalizada a apresentação, a mesa disponibilizou a sessão para 94 

contribuições do Plenário: Conselheiro Adson destacou que na 95 

implantação de um novo modelo, precisava prevenir para o futuro. 96 

Alertou que atualmente as Organizações Sociais - OS estava cuidando dos 97 
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hospitais e quando devolvesse seria sem trabalhador. Era preciso garantir 98 

trabalhadores e equipamentos. Chamou atenção para defender a 99 

exclusividade dos trabalhadores do SUS que são dos hospitais. O 100 

Conselheiro Humberto Antunes informou que estava pautado para 101 

próxima reunião o gerenciamento das Unidades de Pronto Atendimento - 102 

UPAs. Conselheira Ana Sóter acrescentou que todo hospital da rede 103 

própria teria um termo de compromisso assinado pelo Secretário de 104 

Saúde e a Diretoria do Hospital. Conselheiro Adson disse que a gestão o 105 

deixava confuso quando informava que num momento a atenção básica 106 

era do município em outro era do Estado. Disse também que o Estado não 107 

tinha controle sobre os acidentes de trabalho. Lembrou que as empresas 108 

tinham plano de saúde e hospitais conveniados. Conselheira Lindinere 109 

destacou que o sistema de avaliação e monitoramento das unidades 110 

sentinelas não estava totalmente implantado. Sugeriu implantar, 111 

implementar e requalificar. Recomendou verificar a criação de um 112 

mecanismo que obrigasse a rede privada a notificar. Alertou também 113 

sobre a necessidade de implementar a política de saúde à população 114 

negra. Na mortalidade materna e infantil o Conselheiro Adson destacou 115 

que havia pouca maternidade, disse que aquela ausência gerava um caos 116 

para o Estado. Citou como exemplo o município do Cabo de Santo 117 

Agostinho. Consultou qual a proposta para redução da taxa. Conselheira 118 

Ana Sóter destacou que reduzir a mortalidade era um compromisso. 119 

Lembrou que aquelas diretrizes eram dos indicadores inaceitáveis e o 120 

percentual de 5% era uma meta nacional que o Estado tomava como base. 121 

Informou que o município do Cabo não se posicionou para implantação de 122 

maternidade. Conselheiro Humberto Antunes destacou que por razões 123 

sociais houve redução da mortalidade e o que faltava era condição de 124 

atendimento neonatologia, melhorar o nascimento. Lembrou o programa 125 

da rede cegonha. Conselheiro Adson recomendou observar a política de 126 

nutrição infantil. Relatou que conseguir uma biopsia era muito difícil. 127 

Indagou como conseguiriam reduzir número de casos de câncer. Lembrou 128 

que já tinha solicitado convidar o LACEN para esclarecer o motivo do mau 129 

funcionamento. Conselheiro Wilson Alencar chamou atenção para o alto 130 



 

 

5/15 

 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

índice de câncer causado por agrotóxico. Relatou casos de crianças já 131 

nascendo com câncer. Solicitou redução de idade de 25 para 15 anos. 132 

Denunciou a livre venda do veneno. Conselheira Lindinere solicitou 133 

acrescentar na questão dos agrotóxicos o polo de fruticultura e onde 134 

citava: minimizar ocorrência de acidentes do trabalho. Acrescentar: 135 

doenças e óbitos, reduzindo em 70%. Lembrou que a meta de 100% seria 136 

impossível, levando em conta os polos e a transposição. Aprovado. Nos 137 

indicadores inaceitáveis a mesma solicitou modificar redação onde 138 

constava: reduzir acidentes de trabalho e óbitos do complexo portuário e 139 

petroquímico de Suape. Solicitou acrescentar: Implantar distrito 140 

sanitário/núcleo de saúde do trabalhador em parceria com os municípios 141 

que faziam parte do complexo. Conselheiro Henrique Eduardo solicitou 142 

rever meta para câncer de próstata e peniano. Conselheira Ana Sóter 143 

esclareceu que não poderiam modificar idade, era faixa prioritária de 144 

padrão nacional, não querendo dizer que as demais não seriam atendidas. 145 

Conselheiro Adson Silva solicitou ampliar exames para os municípios. 146 

Observou que no material apresentado faltou gravidez precoce e de alto 147 

risco. Indagou como aquela situação seria resolvida. Em resposta a 148 

Conselheira Ana Sóter lembrou que o Plano era um instrumento que 149 

orientava o rumo e que seria monitorado. Caso percebessem que não 150 

estavam na direção desejada, chamariam o órgão/setor competente para 151 

dialogar. Ressaltou que precisavam caminhar e não poderia fazer tudo ao 152 

mesmo tempo. O Conselheiro do HBL, Jorge Gomes, solicitou redução do 153 

prazo para resultado do exame de mamografia. Destacou que a 154 

morosidade causava ansiedade nas pacientes. Conselheiro Adson frisou 155 

que era difícil fiscalizar quando não sabia como seria executado. Disse que 156 

daria um crédito de confiança à gestão, mas iria cobrar. A Conselheira Ana 157 

Sóter disse que cabia ao CES/PE fiscalizar e cobrar de acordo com os 158 

indicadores. Cabendo a SES/PE operacionalizar e acompanhar 159 

efetivamente. Na continuidade foi apresentada a diretriz: Reestruturação 160 

do modelo assistencial. Enquanto apresentava os conselheiros sugeriam 161 

acréscimos: Conselheira Lindinere propôs ampliação de ações para 13 162 

Centros de Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST, abrangendo 163 
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assim, Fernando de Noronha. Tendo como meta fortalecer a saúde do 164 

trabalhador. Aprovado. Conselheiro Adson Silva indagou como contribuir 165 

com o município se não havia Posto de Saúde da Família - PSF estruturado. 166 

Disse não perceber melhoras. Alertou sobre a necessidade de construir 167 

uma política estruturada. Disse também que o Estado precisava 168 

reconhecer as dificuldades dos municípios, mudar a cara da atenção 169 

básica. Destacou que o Plano não o contemplava e iria verificar nas 170 

propostas aprovadas na 7ª Conferência Estadual de Saúde. Conselheira 171 

Ana Sóter lembrou que o Projeto Sanar e a Política Estadual de Atenção 172 

Primária foram apresentados no CES/PE e aprovados. Destacou que cabia 173 

a SES/PE passar os insumos. Disse que alguns municípios não estavam 174 

cumprindo a meta de cobertura vacinal. Conselheiro Henrique Eduardo 175 

informou que no Programa Nacional de Imunização - PNI a meta era de 176 

cobertura em 100%. Disse ser importante avaliar a forma de cobertura. 177 

Conselheira Ana Sóter esclareceu que as metas do PNI não iria mudar e 178 

atingir 96% já era um número considerado suficiente. Destacou que 179 

vacinação era pra prevenir e evitar a circulação do vírus. Disse tratar-se de 180 

uma meta científica, de cobertura pré-estabelecida. Conselheira Lindinere 181 

sugeriu elaborar, normatizar e incluir no calendário de imunização 182 

campanha de vacinação para os trabalhadores do SUS em idade produtiva. 183 

Conselheira Maria José Tavares solicitou incluir cobertura vacinal para 184 

meningite meningocócica. Conselheiro Adson cobrou política de nutrição, 185 

verificar perfil das merendas. Disse pensar que precisava mais dedicação. 186 

Na política de saúde para pessoa idosa disse que a saúde começava desde 187 

o nascimento. Indagou como tratar a política da pessoa idosa que a cada 188 

dia crescia. Percebia rejeição, jogo de ping-pong. Lembrou os leitos 189 

domiciliares e solicitou acrescentar ao Plano. Aprovado. Conselheiro 190 

Klebson Lima solicitou verificar política para detecção de doenças celíacas. 191 

Conselheiro Henrique Eduardo sugeriu o seguinte texto: política de saúde 192 

do idoso, garantindo recortes, cor, raça, etnias, gênero e orientação 193 

sexual. Sugeriu traçar perfil sócio epidemiológico até o final de 2012. 194 

Aprovado. Conselheiro Adson recomendou definir políticas especificas, 195 

facilitando o acompanhamento. Destacou Tratamento Fora de Domicilio – 196 
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TFD onde pacientes lesionados eram encaminhados ao IMIP que por sua 197 

vez não estava preparado. Indagou o motivo que não enviavam ao Ceará. 198 

Conselheira Lindinere destacou que na meta para realizar 03 seminários 199 

direcionados aos indígenas, ciganos e assentados, incluir quilombolas. 200 

Conselheiro Henrique Eduardo solicitou acrescentar também LGBT. 201 

Aprovado. Conselheira Maria José Tavares solicitou inclusão de um 202 

seminário para saúde mental. Lembrou a reforma psiquiátrica. 203 

Conselheira Lindinere disse ser necessário realizar encontros estaduais 204 

para ações de saúde mental. Conselheiro Henrique Eduardo solicitou 205 

instituir um Comitê Técnico de Saúde Integral LGBT (Lésbicas, Gays, 206 

Bissexuais, Travestis, Transexuais e Trangêneros), tendo como base a 207 

Portaria 2.837 de 01/12/2011. Conforme registrado no cabeçalho desta 208 

ata, a explanação do Plano Estadual de Saúde durou dois dias tendo sua 209 

continuidade no dia dois de fevereiro do ano em curso. Foi justificada a 210 

ausência dos Conselheiros: Leonardo Tenório, Xavier Uytdenbroek 211 

Antônio Manoel da Rocha, Dayan Xenofonte e da Conselheira Marise 212 

Matwijszyn. A mesa foi coordenada pela Conselheira Ana Paula Sóter. O 213 

Plenário apreciou a meta de atenção à saúde no objetivo estratégico de 214 

fortalecimento da atenção primária. Após apresentação a sessão foi 215 

disponibilizada para colocações dos conselheiros: Na saúde bucal a 216 

Conselheira Ana Sóter disse que grande parte da política de saúde bucal 217 

era da gestão municipal. O Estado apoiava com distribuição de Kit. 218 

Conselheiro Adson observou que a meta para reduzir em 5% a violência 219 

entre os jovens de 10 a 19 anos tratava apenas de uma meta, sem 220 

proposta estadual. Lembrou também dos acidentes de moto. Conselheiro 221 

Henrique informou que em 2009, na ocasião do Fórum LGBT, foi aprovado 222 

em conjunto com a Secretaria de Direitos Humanos, no pacto pela vida, 223 

resolução para notificar também casos de violência contra homossexuais. 224 

Solicitou inserir na meta do controle de acidentes e violência. Conselheiro 225 

Frederico Leite solicitou incluir também o idoso. Conselheira Sóter disse 226 

ficar difícil acompanhar as notificações separadamente. Conselheira 227 

Gessyane Paulino destacou que a violência era responsabilidade de vários 228 

setores da sociedade. Frisou que reduzir em 5% já seria muito significante. 229 
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Conselheira Ana Sóter ressaltou que tratava-se de uma ação coletiva que 230 

trouxeram para saúde e notificar era o que poderiam fazer, somando 231 

atenção, atendimento e ambulatório. Diante o impasse do Plenário, a 232 

mesa colocou em votação as seguintes propostas: 1) Manutenção do 233 

seguinte texto: Reduzir em 5% a mortalidade na faixa etária de 10 a 19 234 

anos mediante ações de promoção de saúde e de prevenção dos principais 235 

agravos - 04 (quatro) votos; 2) Supressão - 08 (oito) votos. A votação 236 

contou com duas abstenções. Na meta redução da obesidade, o 237 

Conselheiro Henrique observou que tratava-se de uma pesquisa realizada 238 

em 2006. Solicitou realizar novo estudo, consultar área técnica, rever a 239 

pesquisa. Disse achar o percentual apresentado muito baixo. Conselheira 240 

Sóter informou sobre o pacto do milênio e a incidência de obesidade. 241 

Conselheira Lindinere informou que na Resolução 1236/2008 da CIB, foi 242 

aprovado curso para quinhentos e sessenta profissionais das unidades 243 

sentinelas. Solicitou acrescentar um curso de especialização em saúde. 244 

Incluindo a redefinição da RENAST (Rede Nacional de Atenção à Saúde do 245 

Trabalhador) com implantação de 05 (cinco) CERESTs Regionais seguindo o 246 

novo modelo de regionalização do Estado. Aprovado. O Conselheiro do 247 

Hospital Barão de Lucena - HBL, senhor Jorge Gomes chamou atenção 248 

dizendo que constava no Plano a construção de dez novas unidades de 249 

pronto atendimento. Propôs equipar os hospitais de média e alta 250 

complexidade. Destacou que a UPA oferecia apenas um analgésico e 251 

depois encaminhava aos grandes hospitais. Relatou caso da própria mãe 252 

que ficou peregrinando nas UPAs. Conselheira Sóter esclareceu que a nova 253 

proposta era construção de Unidades Pernambucanas de Atenção 254 

Especializada - UPAE que oferecesse ultrassom, mamografia, oftalmologia, 255 

otorrino, laboratório. Disse que o perfil seria construído de acordo com a 256 

necessidade da região. Complementou que a perspectiva era 257 

descentralizar. Lembrou que na reunião ordinária de fevereiro seria 258 

apresentada a gestão e financiamento das UPAs. A Diretora do Sindicato 259 

dos Enfermeiros, senhora Carolina Machado, disse ser enfermeira da UPA 260 

de Olinda e o atendimento era importante para desafogar os grandes 261 

hospitais. Conselheiro Adson solicitou ficar atentos, analisando também a 262 
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questão dos TFD e cartão SUS. Destacou que a verba para os municípios 263 

era curta e não tinham condições de implantar rede. Preocupava-se com a 264 

população. Conselheiro Marcondes Carneiro disse que a proposta inicial 265 

era boa. Não importava a nomenclatura e sim a resolutividade. Sugeriu 266 

formar comissão para visitar as UPAs, pesquisar a população para coletar 267 

opiniões. Disse ser favorável a tudo que melhorasse o sistema, mas era 268 

contra uso de recurso nas unidades privadas. Percebia que o SUS 269 

repassava alto recurso para o IMIP, o Hospital Português e as UPAs. 270 

Conselheiro Humberto Antunes esclareceu que a UPAE era um projeto de 271 

assistência diferente com outro nível de atenção, profissionais e serviços 272 

especializados. Disse que a unidade tinha como objetivo dar conta de 273 

necessidades estratégicas, localizadas nas regionais. Quanto aos recursos 274 

informou que estava dentro da Lei. Conselheira Maria José Tavares 275 

solicitou incluir equipe de terapia ocupacional. Recomendou que a gestão 276 

acompanhasse a dificuldade de atendimento no SUS e na rede 277 

conveniada. Conselheiro Domício Sá destacou que a UPA era um modelo 278 

rejeitado. Conselheiro Henrique Eduardo sugeriu que a UPAE fosse 279 

avaliada na reunião de fevereiro. Conselheiro Frederico Leite sugeriu 280 

modificar a sigla. Conselheira Gessyane destacou que serviço e missão 281 

dentro do SUS eram diferentes. Frisou que o gargalo da saúde em 282 

Pernambuco era o atendimento especializado. Defendeu aprovar a 283 

proposta e posteriormente aprovar o detalhamento. Conselheira Sóter 284 

concordou com a sugestão de Gessyane, de que aprovassem as onze 285 

unidades no Plano e o modelo de gestão apresentaria posteriormente. 286 

Sugeriu um novo nome: Serviço de Atenção Especializada. Em seguida a 287 

mesa colocou em votação as seguintes propostas: 1) Modificar o nome do 288 

serviço - 09 (nove) votos; 2) Não aprovar naquele momento, remetendo 289 

para apreciação na reunião ordinária de fevereiro - 11 (onze) votos. Não 290 

houve abstenção. Na sequência o Conselheiro Henrique Eduardo destacou 291 

que na atenção a pessoa idosa acrescentar o comitê LGBT - Pedido 292 

acatado. Conselheira Maria José Tavares sugeriu descentralizar o núcleo 293 

de atenção à pessoa idosa da I Regional. Conselheiro Adson consultou se 294 

no projeto boa visão, o Estado iria assumir sozinho ou em parceria com o 295 
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município. Destacou que oftalmologista era um desastre no Estado. 296 

Recomendou tratar aquela questão com muito carinho, escutando as 297 

representações dos municípios. Conselheira Ana Sóter sugeriu que aquela 298 

meta fosse em conjunto com os municípios. Acatado. Conselheiro 299 

Frederico Leite sugeriu acrescentar como meta implantação a primeira 300 

unidade de saúde para pessoas com deficiência intelectual. Aprovado. Na 301 

meta de saúde bucal o Conselheiro Adson enfatizou não discutir metas na 302 

atenção primária, precisava discutir política de prevenção na atenção 303 

primária. Apoiando os municípios na prevenção. Oferecendo entre os 304 

demais serviços, o implante dentário. Conselheiro Jair Pedro solicitou 305 

expandir atendimento odontológico em todas as UPAs. Conselheiro do 306 

HBL, Jorge Gomes, sugeriu a criação do Centro de Referência 307 

Odontológica. Descentralizado de UPA. Conselheira Sóter esclareceu que 308 

saúde bucal foi um pedido dos municípios. Ressaltou que os CEOs-Centro 309 

de Especialização Odontológica respondiam pela demanda da população. 310 

Destacou que houve uma luta de 25 anos para fluoretação da água e o 311 

Governo acordou com a Compesa para fluoretar as águas de Pernambuco. 312 

Conselheira Maria José Tavares concordou com a meta de implantar 313 

serviço odontológico nos hospitais. Disse ser urgente aquela ação. 314 

Solicitou contemplar o Hospital João Murilo no município de Vitória de 315 

Santo Antão. Pedido acatado. Após intervalo para almoço a apresentação 316 

teve continuidade ainda na saúde bucal. Conselheiro Adson destacou que 317 

o serviço de prótese nas pessoas idosas às vezes não conseguia ser eficaz. 318 

Disse que ao sugerir implante estava visando que o Estado assegurasse, 319 

criando condições. Lembrou que os CEOs não faziam. Conselheiro 320 

Humberto Antunes disse que a política prevista nos CEOs era projeto de 321 

prótese. Destacou que tal projeto foi fruto de discussão entre Estado e 322 

município. O Estado ofereceu apoio com recursos e capacitações para 323 

ofertar a prótese. Na questão de implantes precisava pactuar com o 324 

COSEMS-Colegiado de Secretários Municipais de Saúde. Conselheiro 325 

Adson lembrou que os recursos eram tripartite e a SES precisava começar 326 

a enfrentar os desafios. Disse que o Ministério da Saúde já tinha definido a 327 

política de implante. Chamou atenção dos presentes para cobrar-se 328 
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política de acolhimento geral. Conselheiro Carlos Freitas destacou que a 329 

classificação de risco muitas vezes era feita por enfermeiros e havia o risco 330 

de diagnostico equivocado. Solicitou que a classificação fosse feita por um 331 

médico. Conselheira Lindinere informou ao Conselheiro Carlos Freitas que 332 

a classificação seguia um protocolo e era feita por profissionais treinados 333 

e graduados. Conselheiro Humberto Antunes acrescentou na questão 334 

levantada por Carlos Freitas que o protocolo seguido era universal, 335 

conhecido por protocolo de Manchester e que os enfermeiros eram 336 

profissionais treinados para priorizar o atendimento médico. Destacou 337 

que todos os hospitais eram porta aberta. Conselheiro Adson destacou a 338 

constante espera por leitos que ficavam ocupados por pacientes 339 

aguardando até três meses para realizar um exame. Solicitou rever 340 

questão de internamento que gerava custos enquanto o paciente 341 

aguardava. Reforçou a falta de leitos, exames e médicos. Lembrou a 342 

situação da psiquiatria. Conselheiro Humberto recomendou a equipe de 343 

planejamento da SES/PE que trabalhasse a média de permanência na rede 344 

hospitalar. Na diretriz de reestruturação do modelo assistencial, o 345 

Conselheiro Jair Pedro propôs ampliar para 20% a meta reduzir internação 346 

de longa permanência em hospital psiquiátrico. Destacou a Luta 347 

Antimanicomial. Aprovado. Solicitou também ampliar o número de CAPS 348 

II (Centro de Atendimento Psicossocial) de 08 para 11, sendo um em cada 349 

regional. Conselheiro Humberto disse que precisavam consultar a GASAM-350 

Gerência de Atenção à Saúde Mental. Pensava ser um dos critérios o 351 

número de habitantes. Continuando a apresentação foi apreciada a meta: 352 

Ampliar ofertas de leitos complementares. Conselheiro Adson 353 

recomendou distribuir melhor a oferta. Citou Hospital Infantil do Cabo que 354 

precisava de apoio. Solicitou que a comissão de fiscalização visitasse o 355 

Hospital Mendes Sampaio. Destacou que não havia condições de manter o 356 

hospital fazendo apenas a média complexidade. Precisava atender 357 

também a alta para balancear. Disse verificar muita dificuldade para 358 

conseguir UTI pediátrica e para idoso. Informou que o Hospital Dom 359 

Helder tinha 30 leitos, mas estavam fechados. Conselheiro Jorge Gomes 360 

do HBL lembrou que a Organização Mundial de Saúde - OMS preconizava 361 



 

 

12/15 

 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

cinco profissionais por leito domiciliar. Destacou ausência de concurso 362 

público. Disse que a Unidade de Cuidado Intermediário do HBL não tinha 363 

profissional. Conselheira Ana Sóter esclareceu que para implantar a alta 364 

complexidade, o município tinha que querer. Informou que o Ministério só 365 

pagava R$ 800,00 (oitocentos reais) e aquele valor o município não tinha 366 

interesse. Informou ao Conselheiro Adson que o Cabo não apresentou 367 

numa demanda para implantação de leitos de UTI. Destacou alto custo 368 

para os municípios e o valor tabelado não era suficiente para cobrir os 369 

gastos. Quanto à internação domiciliar disse que foi aprovado dentro da 370 

política de urgência e emergência e estavam negociando ação conjunta 371 

com o município. Conselheiro Carlos Freitas chamou atenção para o 372 

SAMU-Serviço de Atendimento Móvel de Urgência. Disse que as 373 

ambulâncias estavam sucateadas e muitas paradas nas garagens. 374 

Conselheira Lindinere propôs implantar o SAMU aéreo nas 375 

macrorregionais, principalmente nas regiões macro econômica. Citou 376 

SUAPE onde havia necessidade de equipes treinadas em acidentes 377 

ampliados. Proposta aprovada. Conselheiro Wilson Alencar informou que 378 

em Petrolina o SAMU foi implantado, mas o custo para o município era 379 

muito elevado. Conselheira Sóter esclareceu que o repasse era distribuído 380 

50% Ministério, 25% município e 25% Estado. Disse que todo os SAMU 381 

eram habilitados e estavam nas ruas rodando. Conselheiro Carlos Eduardo 382 

indagou na assistência farmacêutica qual seria o projeto para o LAFEPE. 383 

Na assistência farmacêutica informou que começou a descentralizar, 384 

alguns já estavam sendo entregues na casa do paciente, mas somente 385 

através de indicação clinica. Conselheiro Adson frisou a importância de 386 

estruturar a farmácia para atender as necessidades de medicamentos de 387 

uso continuo. Conselheiro Wilson Alencar apresentou considerações da 388 

Conselheira Marise Matwijszyn referente medicamentos fitoterápicos. 389 

Conselheiro Carlos Freitas lembrou que a SES estava com projeto de 390 

descentralizar o serviço de oncologia do Hemope para o Hospital de 391 

Câncer. Solicitou que o PES contemplasse o serviço atual. Na continuidade 392 

entrou em apreciação o objetivo: aperfeiçoar gestão do trabalho. 393 

Conselheiro Adson consultou se o programa chapéu de palha era estadual 394 
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ou municipal e teve como resposta que tratava-se de um programa do 395 

Governo Estadual que envolvia várias secretarias. No caso da SES as ações 396 

eram pontuais, atuando junto com outras áreas. Conselheiro Jair Pedro 397 

sugeriu capacitar também equipes de CAPS AD. Conselheira Sóter 398 

destacou que emergência de usuário de crack era clinica e não psíquica. 399 

Disse que os médicos das urgências atualmente não estavam preparadas 400 

para receber aquele paciente. Situação emergencial com risco de morte. 401 

Conselheira Lindinere enfatizou garantir o atendimento humanizado, 402 

independente do aspecto físico. Conselheiro do HBL sugeriu capacitar 403 

profissionais em libra e outro idioma. Lembrou que com a chagada da 404 

copa haveria aumento da demanda. Conselheira Sóter sugeriu convidar o 405 

Comitê da Copa para apresentar o Plano. Conselheira Lindinere lembrou, 406 

mais uma vez, da necessidade de preparar equipes para acidentes com 407 

múltiplas vitimas. Sugeriu a criação de comitê para investigação de 408 

mortalidade ocupacional relacionada ao trabalho. Aprovado. Sugeriu 409 

também a construção de um plano visando à redução dos impactos 410 

causados pelos agrotóxicos, incluindo os agentes de endemias e 411 

profissionais de atenção à saúde. Na sequência entrou em debate o 412 

fortalecimento do controle social. Conselheiro do HBL solicitou qualificar 413 

os conselhos das unidades de saúde. Conselheiro Adson destacou o mau 414 

funcionamento da CIST e dos CERESTs. Disse que o papel da CIST era de 415 

assessorar, não executar. O papel de execução cabia a CIST municipal. 416 

Alertou que o CEREST desenvolvia a política e a CIST fiscalizava a política 417 

do trabalho, eram atribuições diferentes. Conselheira Lindinere esclareceu 418 

que nos municípios de abrangência do CEREST a CIST Estadual apenas 419 

acompanhava. Solicitou que nos fóruns regionais para criação e 420 

fortalecimento com objetivo de orientar os municípios, acrescentar a 421 

qualificação e apoio aos conselhos locais que eram unidades sentinelas. 422 

Conselheiro Carlos Freitas solicitou recomendação à SES/PE para que as 423 

resoluções do CES/PE fossem respeitas e que tudo que referir-se a saúde 424 

pública fosse apresentado ao Pleno do Conselho. Conselheiro Henrique 425 

Eduardo solicitou que um quantitativo do consolidado do PES fosse 426 

providenciado em braile. Finalizando foi apresentada novas metas 427 
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propostas na 7ª Conferência Estadual de Saúde: HIV/AIDS / Tuberculose / 428 

Dengue / Doenças negligenciadas / Projetos intersetoriais. Conselheira 429 

Lindinere observou que os acidentes de moto precisava abranger as 30 430 

unidades sentinelas. Conselheiro Henrique solicitou que o plano de 431 

comunicação fosse apresentado no CES/PE. A Secretária Geral da 432 

Conferência, Senhora Janny Welma, informou que as recomendações 433 

elaboradas pelo Conselheiro Leonardo Tenório, acerca da política de 434 

capacitação, seriam inseridas nas questões LGBT. Conselheiro Carlos 435 

Freitas solicitou garantir pauta sobre o CTMO-Centro de Transplante de 436 

Medula Óssea. Conselheira Sóter sugeriu pauta sede própria do CES/PE. 437 

Conselheira Lindinere informou que o Tribunal de Contas do Estado 438 

apresentaria termo de parceria com o CES/PE com o objetivo de promover 439 

capacitação. Lembrou que foi deliberado no Pleno participação de alguns 440 

conselheiros no Seminário SaberSUS com o tema: Erros Evitáveis na 441 

Gestão dos Fundos de Saúde e a SES vetou a participação. Solicitou 442 

esclarecimentos. Conselheira Sóter disse que solicitaria ao CNS-Conselho 443 

Nacional de Saúde ações de consultorias privadas. Destacou que eram 444 

instituições que o SUS não reconhecia, portanto não tinha vinculo com o 445 

mesmo. Indagou qual o critério de participação. Lembrou que era 446 

ordenadora de despesa e não houve movimento de má fé, não estava 447 

autorizada pela legislação e era preciso ficar atentos. A Conselheira 448 

Lindinere consultou qual legislação que impedia a participação. 449 

Conselheira Sóter disse que traria nota técnica da assessoria jurídica. 450 

Devido o avançado da hora no último dia de apresentação foi consenso 451 

que a reunião de fevereiro, agendada para o dia 08, fosse transferida para 452 

15 de fevereiro/2012. Tendo como justificativa a proximidade de data 453 

para que a Diretoria de Planejamento da SES finalizasse o Plano. A pauta 454 

do dia 15 de fevereiro foi construída da seguinte forma: Fechamento do 455 

Plano Estadual de Saúde - PES 2012/2015; Avaliação da Conferência 456 

Estadual de Saúde; Representações do CES/PE nos diversos espaços e 457 

Informes. Consenso também que os pontos abaixo discriminados fossem 458 

apresentados em reunião extraordinária no dia 29 de fevereiro/2012: 459 

Gestão e funcionamento das UPAs; Centro de Transplante de Medula 460 
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Óssea - CTMO.  E por nada mais havendo a tratar a Coordenadora da mesa 461 

às dezoito horas, deu por encerrada a 409ª Reunião Extraordinária do 462 

CES/PE. A presente foi lavrada por mim,_________________Maria Lúcia 463 

dos Santos Rocha, Relatora do Conselho Estadual de Saúde -  CES/PE. 464 

Recife, 01 de fevereiro de dois mil e doze. 465 


